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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 03/2024 
 

 

CONTRATANTE (UASG) 

930051 – CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO FERREIRA 
 
 
OBJETO 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SEGURO PARA VEÍCULO DA FROTA OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO 
FERREIRA. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
 
R$ 3.344,56 (três mil, trezentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e seis centavos). 
 
 
DATA DA SESSÃO: 14/06/2024 
 
 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
Das 08:00 até 14:00 
 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço, por item. 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 
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DISPENSA ELETRÔNICA N° 03/2024 

                       Processo Administrativo nº 06/2024 
 
 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO FERREIRA (UASG 930051), 

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço global, na hipótese do 

artigo 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal 

Nº 013/2024, e demais normas aplicáveis. 

 
 

Data da sessão: 14/06/2024 

 
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 

 
Link: http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp 

 
Critério de Julgamento: menor preço, por item. 

 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação, por dispensa de licitação, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO PARA VEÍCULO DA FROTA OFICIAL DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO FERREIRA, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Termo de Referência e seus Anexos. 

 

1.1.1. A dispensa eletrônica será realizada em um item, devendo o FORNECEDOR 
interessado oferecer proposta unitária, conforme tabela a seguir: 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor total (R$) 

1 SEGURO DE VEÍCULO 
CHEVROLET/CRUZE 

SEDAN LT 1.4 16v 
TURBO(Flex)   

ANO 2019/2019 
Nº Chassi: 

8AGBB69S0KR129824 

Unidade 01 R$ 3.344,56 
 (três mil, trezentos e 

quarenta e quatro reais 
e cinquenta e seis 

centavos). 

 
 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da emissão da 

assinatura do contrato, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. Não será admitida subcontratação, conforme previsto no Termo de Referência. 
 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
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2.1. A participação na presente Dispensa Eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 

Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 

no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

FORNECEDORES registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, 

por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender; 

 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

Compras.gov.br.; 

2.1.3. O FORNECEDOR é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não 

cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os FORNECEDORES: 
 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus 
Anexos; 

 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

2.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133, de 
2021: 

 

2.2.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.2.3.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

2.2.3.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.3.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na dispensa da licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.2.3.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

mailto:camara@cmpradoferreira.pr.gov.br
http://www.gov.br/compras


CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO FERREIRA 
LEI Nº 11.267 – 21-12-1995 CNPJ 01.613.112/0001-80 

RUA SÃO PAULO, 171 – FONE (43) 3244-1200 – CEP 86.618-000 

E-mail camara@cmpradoferreira.pr.gov.br 

PRADO FERREIRA – ESTADO DO PARANÁ 
 

 

2.2.3.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do Aviso de Contratação Direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 

em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.2.3.8. O disposto no subitem 2.2.3.3 aplica-se também ao FORNECEDOR que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do FORNECEDOR. 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 

2.2.6. Sociedades Cooperativas. 
 

2.2.7. Que estejam sob falência, recuperação extrajudicial, ou concurso de credores 

ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação, observando exceção contida 

no art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005; 

2.2.8. Instituições sem fins lucrativos, que não esteja de acordo com o estipulado no 

art. 12 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017; 

2.2.8.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas 

na forma dos artigos 5º a 7º da Lei nº 9.637/1998, desde que os serviços objeto 

desta Dispensa Eletrônica se insiram entre as atividades previstas no contrato 

de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 

1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e 

dos respectivos atos constitutivos. 

2.2.9. Não poderão também participar desta Dispensa Eletrônica, os familiares de 

agente público que esteja investido em cargo em comissão ou função de confiança 

perante o órgão promotor da presente Dispensa Eletrônica, conforme vedação 

prevista no Decreto Municipal     nº 013/2024; 

2.2.10. Empresas impedidas de licitar e contratar com o Município de Prado Ferreira, 

conforme § 4º art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 

2.2.11. Empresas punidas com base no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 
14.133/2021; 

 

2.2.12. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 
14.133/2021. 

 

2.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 

pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

2.3.1. Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
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responsável pela demanda ou contratação; ou 

2.3.2. De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão 
CONTRATANTE. 

 

2.3.3. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 

12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho 

de 2010). 

 

2.4. Nos termos do art. 7° do Decreto Federal n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a 

utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura CONTRATADA 

que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de 

confiança neste órgão CONTRATANTE. 

2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do artigo 

9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.6. Como condição para participação desta Dispensa Eletrônica os interessados deverão 

assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações: 

2.6.1. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos neste Aviso de 

Contratação e seus Anexos e que a proposta apresentada está em conformidade com 

as exigências desta Dispensa Eletrônica; 

2.6.2. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
 

2.6.3. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no 

inciso III do artigo 5º da Constituição Federal/88; 

 

2.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a 

empresa participante da dispensa de licitação às sanções previstas em lei e neste Aviso 

e seus Anexos. 

 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

3.1. O ingresso do FORNECEDOR na disputa da Dispensa Eletrônica ocorrerá com o  

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O FORNECEDOR interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 

desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou os 
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descontos ofertados, vinculam a CONTRATADA. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas; 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do FORNECEDOR, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o PROPONENTE o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o FORNECEDOR deverá, também, assinalar 

Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações: 

3.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

3.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus Anexos; 

3.8.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo- as como firmes e verdadeiras; 

3.8.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o artigo 93 da Lei nº 8.213/91; 

3.8.5. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 

14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.8.6. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
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contratação, constantes do procedimento. 

3.9. O FORNECEDOR enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 

ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.10. Fica facultado ao FORNECEDOR, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização 

de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável menor preço. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 

FORNECEDOR, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 

com o registro do seu lance final aceitável menor preço, conforme o caso. 

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo FORNECEDOR e o intervalo mínimo entre 

lances previsto neste Aviso de Contratação Direta; 

3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo FORNECEDOR durante a fase 

de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no 

sistema; 

3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 

participantes do certame e para a CONTRATANTE. Apenas os lances efetivamente 

enviados poderão ser conhecidos dos FORNECEDORES na forma da seção seguinte 

deste Aviso de Contratação Direta. 

3.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 
 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 

de finalização de lances também já previsto neste Aviso de Contratação Direta. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os FORNECEDORES deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

4.3. O FORNECEDOR somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O FORNECEDOR poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado 

e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta ; 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta, 
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deverá ser de 1% (um por cento). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o FORNECEDOR não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os FORNECEDORES serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do FORNECEDOR. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

4.8. O FORNECEDOR interessado, que vier a se sagrar vencedor na fase de lances, deverá 

atender aos requisitos mínimos descritos neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos, 

para que possa ser adjudicado vencedor. Deverá, ainda, apresentar certidões ou atestados, 

relativos à sua condição e qualificação cadastral, jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-

financeira e técnica, de acordo com o Termo de Referência Anexo I deste Aviso de 

Contratação Direta. 

 
 

5. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O PREPONENTE deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, com base no art. 7º do Decreto Municipal nº 013/2024 e art. 13, inciso II da IN 

SEGES/ME Nº 73/2022, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor dos preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso 

em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado. 

 

5.1.1.1. Na composição dos preços unitários o PREPONENTE deverá 

apresentar discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, 

equipamentos e serviços; 

5.1.1.2.Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, 

despesas administrativas, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto e todos os insumos que os compõem, tais como 

despesas com impostos, taxas, fretes, tarifas, seguros e quaisquer outros que 

incidam na contratação do objeto; 

5.1.1.3. Todos os dados informados pelo PREPONENTE em sua planilha 

deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro 

pretendida; 

5.1.1.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante 

o uso da expressão “verba” ou de unidades genéricas; 

5.1.1.5. Descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações 

constantes do Termo de Referência. 
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5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a CONTRATADA. 

5.3. A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta. 

5.3.1. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 

superior às necessidades da CONTRATANTE, a CONTRATANTE deverá efetuar o 

pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços 

demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e 

cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" 

do inciso I do artigo 124 da Lei nº. 14.133/2021 e nos termos do art. 63, §2° da IN 

SEGES/MP n.5/2017; 

5.3.2. A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da 

contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

5.4. Os FORNECEDORES interessados devem respeitar os preços máximos estabelecidos 

nas normas de referência de contratações públicas federais, quando participarem de 

dispensa de licitações públicas e os valores estipulados no Termo de Referência. 

5.4.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela CONTRATANTE por 

parte da CONTRATADA pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas 

do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa CONTRATADA ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

5.5. O FORNECEDOR interessado é o único responsável pela cotação correta dos encargos 

tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se 

submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

5.5.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 

durante toda a execução contratual; 

5.5.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 

quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

5.6. Se o regime tributário do FORNECEDOR interessado implicar o recolhimento de 

tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média 

dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses, devendo o 

FORNECEDOR interessado apresentar para a CONTRATANTE, a qualquer tempo, 

comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

FORNECEDOR interessado o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra necessárias, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 
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5.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do FORNECEDOR interessado, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.11. Esta Dispensa Eletrônica será realizada em um item, sendo apurado o valor da 

proposta por meio da tabela denominada Planilha Orçamentária, que deverá ser 

disponibilizada em formato .pdf devendo o FORNECEDOR interessado oferecer proposta 

na forma indicada. 

5.12. A planilha orçamentária apresentada pelo FORNECEDOR interessado 

deverá ser disponibilizada para a CONTRATANTE. 

 
 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 

70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam no Termo de Referência e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do FORNECEDOR 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a CONTRATANTE verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

6.2.1. SICAF; 

6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta? 

cadastro=1%2C2); 

6.2.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria- 

Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); 

6.2.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União ( 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.2.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome do FORNECEDOR e de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, respeitadas as alterações e 

inclusões promovidas pela lei nº 14.230 de 2021. 

6.2.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do FORNECEDOR a existência 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte do FORNECEDOR apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

6.2.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros; 

6.2.5.3. O FORNECEDOR será convocado para manifestação previamente à 
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sua desclassificação; 

6.2.5.4. Constatada a existência de sanção, a CONTRATANTE reputará o 

FORNECEDOR inabilitado, por falta de condição de participação; 

6.2.5.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do FORNECEDOR será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 

6.3.1. É dever do FORNECEDOR atualizar previamente as comprovações constantes 

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada; 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

FORNECEDOR, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. O FORNECEDOR, para efeitos de habilitação, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento 

das propostas. 

6.5. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 

à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 

SICAF, o FORNECEDOR será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do 

sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, com base no artigo 19, § 

3º, da IN SEGES/ME nº 67, de 2021. 

 

6.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.8. Se o FORNECEDOR for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz e se o FORNECEDOR for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

6.9. Serão aceitos registros de CNPJ de empresa FORNECEDORA matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.11. Será inabilitado o FORNECEDOR que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.11.1. Na hipótese de o FORNECEDOR não atender às exigências para a habilitação, 
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a CONTRATANTE examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 

do objeto e as condições de habilitação. 

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Aviso de 

Contratação Direta pelo FORNECEDOR interessado com proposta mais vantajosa, este 

será declarado vencedor. 

 
 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.3. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela CONTRATANTE. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste Aviso de Contratação Direta, 

que deverão ser mantidas pelo FORNECEDOR durante a vigência do contrato. 

 
 

8. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

8.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo 

definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

8.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao FORNECEDOR que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 

compatível ao estipulado pela CONTRATANTE; 

8.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais FORNECEDORES 

classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação. 

8.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na 

ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 

processo de contratação. 

8.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitada ao FORNECEDOR a adequação da proposta ao valor 

negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários. 

mailto:camara@cmpradoferreira.pr.gov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO FERREIRA 
LEI Nº 11.267 – 21-12-1995 CNPJ 01.613.112/0001-80 

RUA SÃO PAULO, 171 – FONE (43) 3244-1200 – CEP 86.618-000 

E-mail camara@cmpradoferreira.pr.gov.br 

PRADO FERREIRA – ESTADO DO PARANÁ 
 

 

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

8.6. Encerrada a etapa de negociação, se houver, a CONTRATANTE verificará se o 

FORNECEDOR provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 6.1 deste Aviso de Dispensa, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.6.1. SICAF; 
 

8.6.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

8.6.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome do FORNECEDOR e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

8.8. Caso conste na Consulta de Situação do FORNECEDOR a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros, na forma do §1º, artigo 29 da IN nº 

3/2018. 

8.10. O FORNECEDOR será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação, conforme estabelecido no §2º, artigo 29 da IN nº 3/2018. 

8.11. Constatada a existência de sanção, o FORNECEDOR será inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.12. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e 

em seus Anexos. 

8.13. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

8.13.1. Contiver vícios insanáveis; 
 

8.13.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos; 

8.13.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

8.13.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
CONTRATANTE; 
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8.13.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 

deste Aviso de Contratação Direta ou seus Anexos, desde que insanável. 

8.14. Quando o FORNECEDOR não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

8.14.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio FORNECEDOR, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

8.14.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 

como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.15. Além das disposições acima, o critério de aceitabilidade de preços considerará o seguinte: 
 

8.15.1. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global 

estimado para a contratação. 

 

8.15.1.1. O FORNECEDOR que estiver mais bem colocado na disputa, 

deverá apresentar à CONTRATANTE, por meio eletrônico, planilha que 

contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 

relevantes, conforme modelo do Anexo VI elaborada pela CONTRATANTE, 

para efeito de avaliação de exequibilidade prevista no artigo 59, §3º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.15.2. Para o objeto ou parte dele cujo esteja sujeito ao preço unitário, o 

critério de aceitabilidade de preços será: 

8.15.2.1. O valor global estimado para a contratação; 
 

8.15.2.2. Preços unitários: conforme Anexo VI elaborada pela 

CONTRATANTE, anexa a este documento; 

8.15.2.3. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

CONTRATANTE; 

8.15.2.4. Poderá ser exigida garantia adicional do FORNECEDOR 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela CONTRATANTE, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

8.16. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que o FORNECEDOR comprove a exequibilidade da proposta. 

8.17. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
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desclassificação da proposta. 

8.17.1. A planilha poderá ser ajustada pelo FORNECEDOR, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço; 

8.17.2. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas; 

8.17.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 

a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.18. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

8.19. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.20 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

7.21. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 
 

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, o FORNECEDOR que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no artigo 155 da Lei n.º 14.133 de 2021 quais sejam: 

9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

CONTRATANTE, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da Dispensa 

Eletrônica sem motivo justificado; 

9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a Dispensa Eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9. Fraudar a Dispensa Eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 
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9.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da Dispensa Eletrônica; 

9.1.11. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 

9.1.12. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.12.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os FORNECEDORES, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

9.2. O FORNECEDOR que cometer qualquer das infrações discriminadas mencionadas 

nos subitens anteriores ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal às 

sanções de: 

9.2.1. Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

9.2.2 Multa: 

9.2.2.1. Será calculada na forma do Termo de Referência ou do Contrato, não 

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no artigo 155 da Lei 14.133/2021; 

9.2.2.2. Compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre 

o valor total de sua proposta a empresa participante da dispensa de licitação 

que tenha conduta ilícita no certame, sem prejuízo da aplicação de outras 

sanções previstas neste instrumento convocatório; 

9.2.2.3. Compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre 

o valor total do Contrato, pela recusa em assiná-lo no prazo máximo 

determinado pela CONTRATANTE, após regularmente convocada, sem 

prejuízo da aplicação de outras sanções previstas neste instrumento 

convocatório; 

9.2.2.4. Compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre 

o valor total do Contrato, pela inexecução total do objeto contratado, sem 

embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à 

CONTRATANTE; 

9.2.2.5. Moratória no percentual correspondente a 0,10% (dez centésimos por 

cento), calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de inadimplência, até 

o limite máximo de 2% (dois por cento), ou seja, por 20 (vinte) dias, o que 

poderá ensejar a extinção do Contrato; 

9.2.2.6. Moratória no percentual de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor 

total contratado, pela inadimplência além do prazo acima; 

9.2.2.7. Moratória no percentual de 0,07% (sete centésimos por cento) do 

valor do Termo de Contrato por dia de atraso, pela inobservância do prazo 

fixado para a apresentação da garantia, até o limite máximo de 2% (dois 

por cento), o que poderá ensejar a extinção do Contrato. 
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9.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave. 

9.3. As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.2 e 9.2.3, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no subitem 9.2.4, facultada a defesa prévia do interessado, 

no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

9.4. Comete falta grave, podendo ensejar a extinção unilateral da avença, sem prejuízo da 

aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com o Município 

de Prado Ferreira, nos termos do art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021, aquele que: 

9.4.1. Não promover o recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e 

para com o FGTS exigíveis até o momento da apresentação da fatura, após o prazo 

de 15 (quinze) dias da solicitação da CONTRATANTE. 

9.5. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura, da garantia, ou do crédito 

existente na CONTRATANTE em relação à CONTRATADA. Caso o valor da multa seja 

superior ao do crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

9.6. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou, se for o caso, cobrada judicialmente, na 

forma da lei. 

9.7. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

9.8. A sanção estabelecida no subitem 9.2.4 é de competência exclusiva do Defensor 

Público- Geral Federal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis contado da data de intimação, nos termos do art. 158 da Lei nº 

14.133/2021, podendo a reabilitação ser requerida após transcurso do prazo mínimo de 1 

(um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 

03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade, com base 

no artigo 163 da referida lei. 

9.9. Decorridos 30 (trinta) dias sem que a CONTRATADA tenha iniciado a prestação 

da obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua 

extinção. 

9.10. Também ficam sujeitas às penalidades previstas no artigo 156, III e IV da Lei nº 
14.133/2021, a CONTRATADA que: 

9.10.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.10.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da Dispensa 

Eletrônica; 
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9.10.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

Pública em virtude de atos ilícitos praticados. 

9.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

9.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de declaração 

de inidoneidade, a CONTRATADA será descredenciada por igual período, sem prejuízo das 

multas previstas em contrato e demais cominações legais. 

9.13. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, será realizada por meio de processo 

administrativo e assegurado a CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, 

observando-se o procedimento previsto no artigo 158, da Lei n.º 14.133/2021 e, 

subsidiariamente, na Lei n.º 9.784, de 1999. 

 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE, 

com base no artigo 156, §9º da Lei 14.133/2021. 

9.15. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa previsto no artigo 156, §7º da Lei 14.133/2021. 

9.16. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação com fulcro no artigo 157 da Lei 

14.133/2021. 

9.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

com previsão no artigo 156, §8º da Lei 14.133/2021. 

9.18. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.19. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.20. Na aplicação das sanções serão considerados o disposto no artigo 156, §1º da Lei 
14.133/2021: 

 

9.20.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.20.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.20.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.20.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

9.20.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.21. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

mailto:camara@cmpradoferreira.pr.gov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO FERREIRA 
LEI Nº 11.267 – 21-12-1995 CNPJ 01.613.112/0001-80 

RUA SÃO PAULO, 171 – FONE (43) 3244-1200 – CEP 86.618-000 

E-mail camara@cmpradoferreira.pr.gov.br 

PRADO FERREIRA – ESTADO DO PARANÁ 
 

 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos no artigo 159 na referida Lei. 

9.22. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia no artigo 160 da Lei 14.133/2021. 

9.23. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal, conforme artigo 161 da Lei 14.133/2021. 

9.24. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.25. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência, Anexo I deste Aviso. 

 
 

10. DIPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. No caso de todos os FORNECEDORES restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a CONTRATANTE poderá: 

10.1.1. Republicar o presente Aviso de Contratação Direta com uma nova data; 

10.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento. 

10.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer FORNECEDORES interessados (procedimento 

deserto). 

10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

FORNECEDORES, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da CONTRATANTE na respectiva 

notificação. 

10.4. Caberá ao FORNECEDOR acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
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pela CONTRATANTE ou de sua desconexão. 

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a CONTRATANTE poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da CONTRATANTE, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

10.9. Os FORNECEDORES assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a CONTRATANTE não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus Anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso de 

Contratação Direta. 

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

Anexos: 

10.12.1. Termo de Referência; 

10.12.2. Estudo Técnico Preliminar; 

10.12.3. Modelo de Proposta; 

10.12.4. Modelo da Declaração de Concordância com as Normas do Edital; 
 

 

11. Responsável(is) 
Prado Ferreira, 10 de junho de 2024. 

 
 

Michele Cristiane Camiloti dos Reis 

Presidente da Câmara 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços de seguro para veículo da frota oficial da Câmara Municipal 

de Prado Ferreira, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. QUANTITATIVO 

1.2.1 Quadro resumo com descrição e quantidade dos itens: 

 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor estimado (R$) 

1 SEGURO DE VEÍCULO 
CHEVROLET/CRUZE 

SEDAN LT 1.4 16v 
TURBO(Flex)   

ANO 2019/2019 
Nº Chassi: 

8AGBB69S0KR129824 

Unidade 1 R$ 3.344,56 

 (três mil, trezentos e 
quarenta e quatro reais 

e cinquenta e seis 
centavos). 

Atenção: O valor estimado é o valor máximo aceitável para efeito de adjudicação. A 
especificação técnica do item no arquivo PDF a ser baixado juntamente com o arquivo 
do Edital no Compras.gov.br (RELAÇÃO DE ITENS) geralmente é obtida a partir de 
aproximações do CATMAT/CATSER, não sendo editável, em alguns casos, pelo órgão 
promotor do certame. Portanto, sempre que tal especificação não corresponder à 
descrição do Termo de Referência, prevalecerá a que consta do TR. 

 
 

1.2.2 A proposta do fornecedor vencedor deverá observar o valor 
total estimado para o item, e discriminar o valore conforme modelo a 
seguir: 

 

Veículo a ser segurado Valor Total (R$) 

1) CHEVROLET/CRUZE SEDAN LT 1.4 16v TURBO(Flex) 
Ano de fabricação/Ano do modelo: 2019/2019 Placa: EBZ8D49 

Nº Chassi: 8AGBB69S0KR129824 

 

 

1.3. NATUREZA 

1.3.1 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo 

de bem de luxo, conforme Resolução nº 27/2024. 

1.3.2 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados 
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como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar. 

 

1.4. PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 

105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

A vigência das apólices de seguro terá início às 00h00min do dia 

16/06/2024 e término às 23h59min do último dia da vigência do contrato. 

1.4.1 O fornecimento do serviço é enquadrado como continuado 

tendo em vista que é uma necessidade permanente a não 

interrupção da cobertura dos veículos segurados. A prorrogação 

sucessiva, respeitada a vigência máxima decenal e prevista em 

edital, será condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado ou a 

extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

 

1.5. ALINHAMENTO AO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL (PCA) 

O objeto da contratação está previsto no Plano Anual de Contratações 2024 pela 

UASG 930051, prevendo a execução desses serviços no período de janeiro a 

dezembro de 2024, conforme Planejamento registrado sob o n.º 01613112000180-

0-000001/2024 disponível em (https://pncp.gov.br/app/pca/01613112000180/2024). 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

Em razão da manifestação de recusa da atual prestadora de serviços, faz-se 

necessário novo processo licitatório. 

O contrato pretendido intenta, com foco na economicidade e zelo pela coisa 

pública, a continuidade de manter o único veículo oficial desta Câmara Municipal 

devidamente assegurada, a fim de evitar possíveis prejuízos ao próprio Órgão e 

a terceiros, além de proporcionar: integridade e preservação do patrimônio, 

continuidade dos serviços em eventos externos, maior tranquilidade aos 
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condutores e aos passageiros, bem como garantia na recuperação do 

investimento realizado pelo Ente Municipal. 

 

3 ENQUADRAMENTO LEGAL: 
Trata-se de serviço cujo valor se enquadra no limite imposto pelo inciso II do art. 75 
da Lei 14.133/2021. 

 

4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O 
CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. No presente 

caso, os serviços a serem contratados deverão ter as seguintes 

características: 

4.1.1 ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Contratação de pessoa jurídica, para segurar veículo oficial, 

pertencentes à frota da Câmara Municipal de Prado Ferreira, com 

cobertura total contra danos materiais e pessoais, resultantes de 

sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela 

natureza e por terceiros, com assistência 24 horas, inclusive em 

caso de panes; 

4.1.2 GARANTIA DOS SERVIÇOS: 
 

Pela natureza do serviço prestado, não há necessidade de 
exigência de garantia; 

 

4.1.3 CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 
 

Conforme item 5.2. 

 

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. PRAZOS 

5.1.1 Para a emissão da(s) apólice(s) de seguro: máximo de 1 dia 

útil, a contar da assinatura do contrato; 

5.1.2 Para a emissão de segunda via e endosso: máximo de 5 

dias úteis, a contar do pedido do contratante; 
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5.1.3 Para a correção de dados: máximo de 5 dias úteis, a contar do pedido 
do contratante; 

5.1.4 Para chamados em casos de sinistro: máximo de 1 hora 

a partir da comunicação do contratante; 

5.1.5 Para indenizações: máximo de 30 dias a partir da 

comunicação do contratante; 

5.1.6 Para execução de serviços de reparos: máximo de 15 dias 

a partir da comunicação do contratante. 

5.2. COBERTURAS 

O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo segurado, 

as despesas indispensáveis ao resgate do veículo até o local indicado pela 

Câmara Municipal de Prado Ferreira e as indenizações ou prestações de 

serviços correspondentes a cada uma das coberturas, conforme descritas: 

5.2.1 ESPECIFICAÇÕES E REQUISITOS TÉCNICOS: 

5.2.1.1 Furto total ou roubo, bem como os danos por 

tentativa, incluindo vidros e retrovisores, e os causados, 

enquanto em poder de terceiros; 

5.2.1.2 Danos causados aos vidros, retrovisores, lanternas e faróis; 

5.2.1.3 Colisão com veículos, pessoas ou animais, 

capotagem, abalroamento, ainda que entre veículos próprios; 

5.2.1.4 Danos provocados por intempéries, incêndio, 

explosão, incluindo atos praticados por terceiros; 

5.2.1.5 Queda em precipícios, pontes ou viadutos e 

queda de objetos, pedras ou árvores sobre o veículo; 

5.2.1.6 Responsabilidade Civil Facultativa – RCF (Danos 

materiais e pessoais); 

5.2.1.7 Acidente Pessoal de Passageiro – APP (Morte ou Invalidez); 

5.2.1.8 Central de atendimento e assistência 

permanente de 24 (vinte e quatro) horas, de chaveiro e, em 

caso de pane ou sinistro, de serviço de socorro 

mecânico/elétrico ou guincho diferenciado, apropriado ao 

tamanho do veículo, sem limite de quilometragem, até a cidade 

onde houver assistência conveniada; 

5.2.1.9 Transporte, em veículo exclusivo, de até 5 (cinco) 

passageiros, de veículo em pane ou sinistrado, sem limite de 

quilometragem, para a cidade mais próxima, e carro reserva, 

enquanto durar o conserto; 
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5.2.1.10 Corretor/agente de seguro específico. 
 

 

5.2.2 INDENIZAÇÕES 

5.2.2.1 CASCO: 100% da tabela FIPE; 

5.2.2.2 RCF - Danos Materiais: R$ 300.000,00; 

5.2.2.3 RCF - Danos Pessoais: R$ 300.000,00; 

5.2.2.4 APP (Morte ou Invalidez): R$ 100.000,00; 

5.2.2.5 DANOS MORAIS: R$ 70.000,00. 
 

 

5.3. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL: 

 
Adotar as práticas de sustentabilidade previstas no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis, publicado pela Advocacia-Geral da União (AGU). 

 

5.4. SUBCONTRATAÇÃO: 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

5.5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 

5.5.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos 

artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. PRAZOS E CONDIÇÕES: 

6.1.1 CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

A vigência das apólices de seguro terá início às 00h00min do 

dia 16/06/2024 e término às 23h59min do último dia da 

vigência do contrato. 

 

6.1.1.1 Da Vistoria Prévia: 

6.1.1.1.1 Será facultado às empresas interessadas 

vistoriar os veículos a serem segurados. A vistoria poderá 

ser substituída por declaração formal assinada pelo 

preposto, acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação; 

6.1.1.1.2 A vistoria deverá ser agendada 
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previamente, no horário das 12h00min às 18h00min, por 

intermédio do telefone (43) 9 99841104. 

6.1.1.1.3 O fato de a licitante deixar de realizar a 

vistoria prevista no Item 5.11.1 não deverá ser motivo para 

eximir-se de qualquer obrigação decorrente do objeto, 

inclusive quanto à cobertura de equipamentos e de 

acessórios. 

6.1.1.1.4 Consideram-se acessórios: vidros 

dianteiros, traseiros e laterais, retrovisores, faróis e 

lanternas. 

6.1.2 ESTRATÉGIA DE FORNECIMENTO: 

Disponibilização das apólices (com o valor referente ao 

veículo) para a unidade gestora do contrato na ocasião do 

início da execução do objeto. 

6.1.3 PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO: 

Serviços em desacordo com a proposta ou as especificações 

do objeto deste Termo de Referência, ou que porventura 

sejam realizados com defeitos ou imperfeições, deverão ser 

refeitos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da 

notificação para este fim. 

6.1.4 RECEBIMENTO DO OBJETO: 

Em conformidade com o art. 140, II, da Lei 14.133/2021, o 

objeto da presente licitação será recebido: 

a) Provisoriamente, no ato da entrega das apólices, 

pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da 

conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta. 

b) Definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, após a 

verificação do cumprimento das obrigações, 

mediante termo detalhado, por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente. 

 

7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

7.1. A gestão e a fiscalização do contrato obedecerão a Lei Federal 

14.133/2021 e a Lei Municipal 618/2024. 

7.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
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perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, 

de conformidade. 

7.3. Mecanismos Formais de Comunicação 

7.3.1 O mecanismo formal de comunicação utilizado no contrato 

será o e-mail, conforme detalhamento a seguir: 

 

Assuntos E-mail 

Envio de notas fiscais, informações sobre faturamento e 
Informações técnicas 

camara@cmpradoferreira.p
r.gov.br 

7.3.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada 

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

7.4. CORRETOR/AGENTE DE SEGURO (PREPOSTO) 

7.4.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, 

antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento 

os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado; 

7.4.2 O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a 

indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em 

que a Contratada designará outro para o exercício da atividade; 

7.4.3 O órgão poderá convocar o preposto da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato; 

7.5. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem 

o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 

2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

 

8 PAGAMENTO 
 

8.1. O pagamento será realizado de uma única vez, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela 
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CONTRATADA, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis contados da 

finalização da liquidação. 

a) Após o recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá emitir e 

protocolar a nota fiscal no e-mail: camara@cmpradoferreira.pr.gov.br, 

acompanhada da regularidade fiscal e trabalhista (CND-Federal, CRF e 

CNDT ou SICAF), para fins de validação pelo fiscal do contrato e posterior 

liquidação. 

b) O prazo de liquidação será de 5 (cinco) dias úteis a contar do 

recebimento da nota fiscal. 

c) Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota 

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: prazo de validade, data da emissão, 

dados do contrato e do órgão contratante, o período respectivo de 

execução do contrato, o valor a pagar e eventual destaque do valor de 

retenções tributárias cabíveis. 

d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

CONTRATANTE. 

e) O CONTRATANTE deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

f) Constatando-se junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do CONTRATANTE. 

g) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto inadimplência 

da CONTRATADA, bem como quanto a existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

h) Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as 

medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla 

defesa. 
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i) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

j) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

k) A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida LC. 

l) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

m) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal, no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

n) No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos à 

CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo final do 

prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do IPCA para correção monetária. 

 

9 FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

9.1. MODALIDADE DE SELEÇÃO: Dispensa com disputa. 

 

9.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço do item. 

 

9.2.1 Justificativa para o parcelamento ou não da contratação: Não 

se verifica a viabilidade de parcelamento da solução, em razão do 

objeto se caracterizar como item único e ser constituído de uma 

solução unificada, atendida pelo mesmo fornecedor. Ao se optar pela 

reunião dos serviços em um único item, considerou-se a identidade 

dos elementos e cronologia de execução; 

 

9.2.2 Justificativa para afastar reserva de cotas: A presente 

demanda impõe a necessidade de uniformização dos serviços que 

compõem o item, para que não 

se frustre a padronagem operacional pretendida, conforme o 
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princípio da padronização das compras públicas, disposto no art. 47, 

I, da Lei nº 14.133/2021. Desta forma, nos termos do inciso III do art. 

49 da Lei Complementar 123/2006 não se revela útil à Administração, 

no presente caso, conceder o tratamento diferenciado e simplificado 

para as microempresas e empresas de pequeno porte com o 

estabelecimento de cota(s) de participação exclusiva, uma vez que, 

caso empresas diferentes sejam contratadas para prestar o mesmo 

serviço, poderá haver prejuízo ao conjunto da solução; 

 

9.2.3 Justificativa para afastar exclusividade de participação de 

ME/EPP: No presente caso, embora o valor do item não ultrapasse 

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), optou-se, com base no art. 49, III, da 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, por não se 

aplicar o tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP) disposto 

nos arts. 47 e 48 da referida Lei Complementar. Verifica-se não ser 

adequada a exclusividade de ME/EPP diante da complexidade da 

execução dos serviços, tendo em vista a extensão territorial do 

estado do Paraná, uma vez que será exigido da empresa contratada 

capilaridade em todo o estado. Dessa forma, tal restrição pode 

representar prejuízo à Administração na execução da totalidade do 

objeto a ser contratado. 

 

10 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 
75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta 
de menor preço do item. 

 
 

10.1. Para fins de HABILITAÇÃO, deverá o licitante comprovar 
os seguintes requisitos: 

 

10.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento 

equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – 

SLU ou sociedade identificada como empresa individual 

de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização 

de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 

no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

h) Ato de autorização para o exercício da atividade de seguro 

de veículos, expedido pela SUSEP (Superintendência de 

Seguros Privados) nos termos dos arts. 74 a 77 do Decreto-

Lei n. 73/1966. 

 
9.1.1.1 Os documentos apresentados deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

10.1.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

mailto:camara@cmpradoferreira.pr.gov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO FERREIRA 
LEI Nº 11.267 – 21-12-1995 CNPJ 01.613.112/0001-80 

RUA SÃO PAULO, 171 – FONE (43) 3244-1200 – CEP 86.618-000 

E-mail camara@cmpradoferreira.pr.gov.br 

PRADO FERREIRA – ESTADO DO PARANÁ 
 

 

Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

 

 

10.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 
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domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, 

desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso 

II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), 

ou de sociedade simples; 

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 

do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

c) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados 

mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante 

+Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

 

d) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 

1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor 

total estimado da contratação. 

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir 

os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

f) O atendimento dos índices econômicos previstos acima deverá 

ser atestado mediante declaração assinada por profissional 

habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9.1.3.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado 

de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-

ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, §6º). 

 

10.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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10.1.4.1 A qualificação técnica será comprovada 

mediante apresentação de, pelo menos, um atestado de 

capacidade técnica que comprove que a empresa prestou 

serviços de seguro para veículos. 

10.1.4.1.1 A empresa cujos dados cadastrais no 

SICAF incluam a prestação de serviços compatível com o 

objeto licitado terá sua capacidade técnica presumida e 

ficará dispensada da apresentação do atestado de 

capacidade técnica; 

10.1.4.2 Registro ou inscrição da empresa na SUSEP, em 

plena validade. 

 

11 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ 3.344,56 (três 
mil, trezentos e quarenta e quatro reais e cinquenta e seis 
centavos). 

11.2. O detalhamento da pesquisa de preços realizada constará 

como anexo do Aviso de Dispensa. 

 

12 DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
 
A contratação será formalizada mediante assinatura de instrumento de contrato. 

 

13 OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

13.1.1 Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa 

execução dos serviços. 

13.1.2 Relatar, por escrito, com a devida comprovação, as 

eventuais irregularidades na prestação de serviços; 

13.1.3 Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem 

em desacordo com o especificado ou por qualquer outro motivo que 

caracterize a necessidade de tal medida; 

13.1.4 Efetuar os pagamentos devidos. 

 

13.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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13.2.1 Indicar um corretor/agente de seguro para o contrato, 

sendo este o interlocutor da contratada junto ao Tribunal, para os 

assuntos relativos ao cumprimento das cláusulas contratuais e para 

participar de reuniões de acompanhamento, sempre que solicitado 

por este Regional. 

13.2.2 Responsabilizar-se, técnica e administrativamente, 

pelo objeto contratado, não sendo aceito, sob qualquer pretexto, a 

transferência de responsabilidade a outras entidades, sejam 

fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

13.2.3 Responder integralmente por perdas e danos que vier 

a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, 

dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente 

de outras combinações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

13.2.4 Fornecer a seus empregados todos os instrumentos 

necessários à execução dos serviços. 

13.2.5 Informar a relação dos empregados que prestarão 

serviços nas dependências deste Regional. 

13.2.6 Responder pelas despesas relativas a encargos 

trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições 

previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 

aos serviços executados por seus empregados, uma vez que estes 

não têm nenhum vínculo empregatício com a Câmara Municipal. 

13.2.7 Responder por valores adicionais ao valor do contrato, 

tais como custos de deslocamento, alimentação, transporte, 

alojamento, trabalho em sábados, domingos, feriados ou em horário 

noturno, bem como qualquer outro valor adicional. 

13.2.8 Garantir o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, 

informações, documentos e especificações que venham a ter acesso 

em razão dos serviços prestados, não podendo, sob qualquer 

pretexto, revelá-los, divulgá-los ou reproduzi-los. 

13.2.9 Atuar em conformidade com a legislação vigente sobre 

proteção de dados relativos a uma pessoa física identificada ou 

identificável (“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos 

reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei nº 

13.709/2018 (LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.965 (Marco 

Civil da Internet), de 23 de abril de 2014, o Decreto Federal 8.771, de 

11 de maio de 2016, e demais leis e regulamentos aplicáveis. No 

caso de situações não definidas nesta cláusula aplica-se o disposto 
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na Lei nº 13.709/2018. 

13.2.10 Manter, durante toda a vigência do contrato, as 

condições de habilitação exigidas na contratação. 

 

14 REAJUSTE CONTRATUAL 

Após o interregno de um ano, contado da data do orçamento estimado, 

em 10/06/2024, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

CONTRATANTE, do índice IPCA. 

 
a) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

b) No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 

o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

c) Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

d) Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 

será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

e) Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

f) O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

15 MULTAS 

15.1. As multas, de no máximo 30% do valor do contrato, referentes à 

execução do objeto serão aplicadas, nos seguintes casos: 

a) Apresentação de documentação falsa; 

b) Fraude na execução do contrato; 

c) Comportamento inidôneo; 

d) Declaração falsa; 

e) Fraude fiscal. 

15.2. Em caso de retardamento da execução do objeto e falha na 
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execução do contrato, serão aplicadas multas nas seguintes condições: 

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total do contrato 

por dia de atraso na prestação do serviço, até o máximo de 30% (trinta por 

cento), percentual equivalente a 60 (dias) de atraso, o que configurará 

inexecução total do contrato; 

b) Compensatória de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, no 

caso de descumprimento dos prazos previstos nos subitens 5.1.4, 5.1.5 e 

5.1.6, o que configurará inexecução parcial do contrato; 

c) O descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas autoriza 

o CONTRATANTE a promover a extinção do contrato, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

d) Outras multas pertinentes ao objeto. 
 

 

16 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 

de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

 

16.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

16.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento.  

 

 

Prado Ferreira, 22 de maio de 2024. 

Wallyngson Bruno 

Responsável pela contratação direta 

 

Dotações 

Exercício 

da 

despesa 

Funcional programática Fonte de 

recurso 

Natureza da 

despesa 

Grupo da fonte 

2024 01.031.0001.2001.0001 001 3.3.90.39.69.03 1.001 
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ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro para veículo da frota 

oficial da Câmara Municipal de Prado Ferreira se justifica pelo fato de a apólice de seguro vigente 

expirar em 15/06/2024 e, a empresa seguradora manifestou recusa na prorrogação contratual. 

 
2 - ALINHAMENTO COM PAC (Plano Anual de Capacitação) 
A contratação de seguro ao Veículo Oficial da Câmara Municipal está previsto no Plano Anual de 
Contratações 2024 pela UASG 930051, prevendo a execução desses serviços no período de 
janeiro a dezembro de 2024, conforme Planejamento registrado sob o n.º 01613112000180-0-
000001/2024 disponível em (https://pncp.gov.br/app/pca/01613112000180/2024). 
 
3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
A contratação da prestação dos serviços supracitados obedecerá, no que couber, ao disposto na 
Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações, bem como às demais normas locais pertinentes. 
A contratação deverá ser realizada junto a empresa seguradora, por força da Decisão 400/1995 
do Tribunal de contas da União (TCU). 
As condições da apólice de seguro deverão atender ao disposto no Termo de Referência que der 
origem à contratação, bem como às normas regulamentadoras expedidas pela SUSEP – 
Superintendência de Seguros Privados. 
Além do mais, a Contratada deve atender às normas do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 
 
4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  
A contratação contempla 01 (um) veículo Oficial da Câmara Municipal, sendo: 
Marca/Modelo: CRUZE SEDAN LT 1.4 16v TURBO(Flex)  
Ano de fabricação/Ano do modelo: 2019/2019 Placa: EBZ8D49  
Chassi: 8AGBB69S0KR129824 
 
5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO  
Inicialmente, observa-se que a necessidade administrativa motivou a proposta e é específica e 
claramente definida, indicando que um seguro veicular é essencial para atender a essa 
necessidade.  
As empresas seguradoras possuem estrutura e procedimentos estabelecidos para lidar com 
sinistros de maneira eficiente, oferecendo uma resposta rápida e confiável em emergências. 
 
Além do mais, os serviços de seguro veicular é um produto bastante padronizado, o que facilita a 
comparação de ofertas e garante que as coberturas básicas necessárias sejam atendidas.  
 
Embora a proposta sugira a manutenção do formato atual de contratação, que já provou ser eficaz 

mailto:camara@cmpradoferreira.pr.gov.br
https://pncp.gov.br/app/pca/01613112000180/2024


CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO FERREIRA 
LEI Nº 11.267 – 21-12-1995 CNPJ 01.613.112/0001-80 

RUA SÃO PAULO, 171 – FONE (43) 3244-1200 – CEP 86.618-000 

E-mail camara@cmpradoferreira.pr.gov.br 

PRADO FERREIRA – ESTADO DO PARANÁ 
 

 

nesses últimos anos, o que minimiza riscos e incertezas que poderiam surgir com mudanças 
abruptas na Administração, é indispensável propor outras soluções viáveis que pudessem 
substituir a contratação do seguro veicular.  
Como sabido, a gestão de uma frota própria requer uma infraestrutura administrativa significativa 
para lidar com manutenção, seguros, licenciamento e outros aspectos burocráticos. 
 
Portanto, em vez de contratar uma seguradora, alugar veículos pode ser a opção mais vantajosa 
para a Câmara Municipal. Isso porque o aluguel de veículos frequentemente inclui seguro, 
manutenção, assistência em caso de emergência e outros serviços, o que certamente resultará 
em uma economia significativa quando comparado aos custos separados de manutenção, seguro 
do veículo oficial e, além do mais, o pagamento mensal dos sistemas de frota do Software de 
Gestão Pública. 
 
 
6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO  
As despesas decorrentes desta contratação ficam estimadas em R$3.500,00 (três mil e 
quinhentos reais). 
 
 

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
A solução proposta consiste na contratação de um fornecedor exclusivo de combustível para 
abastecer o veículo oficial da Câmara Municipal. Este fornecedor será responsável por fornecer, 
sempre que necessário, gasolina comum e gasolina aditivada, garantindo um abastecimento 
contínuo e confiável para o veículo. 
 
 
 
8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO  
O parcelamento não se aplica ao presente caso, posto que o serviço a ser contratado seja único, 
podendo ser prestado por qualquer seguradora.  
Além disso, trata-se de contratação de apólice para o único veículo da Administração. 
 
9 – DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  
Os resultados pretendidos com a contratação visam a cobertura securitária objetivando a 

preservação do patrimônio público (veículo oficial), em face dos riscos cobertos pela seguradora. 

 
10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  
A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato:  

a) Elaboração de minuta do contrato;  

b) Encaminhamento do contrato para análise jurídica; 

c) Definição de servidores para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado. 

d) Para fins de atendimento a IN/RBF 1.234, de 11/01/2012 (alterada pela IN/RBF nº 

1.244/2012), a seguradora deverá informar no documento fiscal os valores detalhados das 

contribuições federais a serem retidos na operação. 
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11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES  
Esta contratação não está diretamente relacionada a outras contratações em andamento na 
Câmara Municipal. 
 
12 – IMPACTOS AMBIENTAIS  
A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT sobre resíduos 
sólidos.  
A contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade na execução dos serviços. 
 
13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  
A contratação do fornecimento de combustível é viável e necessária para garantir a preservação 
do patrimônio público. 
Todavia, destaca-se a opção de alugar veículos podendo ser uma opção vantajosa para a Câmara 
Municipal. 
 

Prado Ferreira, 20 de maio de 2024. 
 
 
 

Wallyngson Bruno 
Responsável pela contratação direta 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III– MODELO DE PROPOSTA 

 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
1. RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 
     
2. CNPJ Nº:  
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2. ENDEREÇO: 
 
4. TELEFONE:  
 
5. E-MAIL: 
  
Apresentamos nossa proposta de preços para Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de seguro para veículo da frota oficial da Câmara Municipal de Prado 
Ferreira, acatando todas as estipulações consignadas no Aviso de Dispensa Eletrônica n° 
03/2024 e seus anexos, conforme descrição abaixo: 
 

 
  
 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ___ (___________________) dias. Mínimo 60 
(sessenta) dias, contados da data da abertura da Sessão da Dispensa Eletrônica. 
 
 
PRAZO DE GARANTIA/VALIDADE DOS SERVIÇOS: 12 (doze) meses.  
 
 
Declaramos que temos pleno conhecimento e concordamos com todos os termos estipulados 
neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos, bem como que no valor total estão inclusos 
todos os impostos, taxas, fretes, custos relacionados com salários, encargos trabalhistas, sociais, 
previdenciários, e outras despesas decorrentes de exigência legal ou das condições de gestão do 
contrato a ser assinado/nota de empenho, além dos materiais consumíveis e a depreciação dos 
equipamentos e bens duráveis, bem como quaisquer outras despesas, diretas ou indiretas, 
pertinentes à formação do preço dos serviços. 
 
Declaramos, também, que temos pleno conhecimento das condições e dificuldades para a 
realização dos serviços, não cabendo, posteriormente, em hipótese alguma, qualquer alegação de 
desconhecimento ou solicitação de acréscimo no preço por falta de informação. 
 
Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que: 
 
a) não existem causas ensejadoras de fatos supervenientes impeditivos da habilitação e posterior 

contratação, bem como que não estamos impedidos de participar de contratações promovidas 

Item Descrição Quant. 
(Serviços

) 

Valor Unit. Valor Total 

01 SEGURO DE VEÍCULO 
CHEVROLET/CRUZE SEDAN LT 1.4 

16v TURBO(Flex) 
ANO 2019/2019 

Nº Chassi: 8AGBB69S0KR129824 

 
 

01 R$ 

 
 
R$  
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por órgão ou entidade pública, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

 
b) para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 

pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos;  

 
Ressalva: (  ) emprego menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. Em caso 
afirmativo, assinalar a ressalva; 

 
c) não possuímos, em nossa cadeia produtiva, empregado(s) executando trabalho degradante ou 

forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

 
d) estamos cientes do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 
funcionários da minha empresa, atendemos às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

 
e) não possuímos como sócios: cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou de servidor investido em 
cargo de direção e de assessoramento, conforme dispõe o art. 14 da Lei 14133/2021. 

 
Data: ____/____/2024 
Assinatura do Representante: 
Nome: 
RG: 
CPF: 

 

CARIMBO PADRONIZADO DO 
CNPJ DA EMPRESA 
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